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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2006
DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. CONDIC}OES.

A deducdo de despesas pleiteadas na declaracdo de ajuste anual do contribuinte
estd condicionada ao cumprimento dos requisitos legais e a comprovagdo por
meio de documentacdo habil e idonea. Cabe ao contribuinte juntar a sua defesa
todos os documentos necessarios a confirmacdo das deducgdes glosadas no
lancamento.

DEDUCAO. DESPESAS MEDICA. COMPROVACAO.

O direito a deducdo de despesas médicas é condicionado a comprovacao ndo s
da efetividade dos servicos prestados, mas também dos correspondentes
pagamentos (artigo 80, § 1°, I1l do Regulamento de Imposto de Renda Decreto
3.000/99).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Débora Féfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,

Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 180/184) interposto contra decisdo no acérdao

da 5% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (PE) de fls.
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 Exercício: 2006
 DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. CONDIÇÕES.
 A dedução de despesas pleiteadas na declaração de ajuste anual do contribuinte está condicionada ao cumprimento dos requisitos legais e à comprovação por meio de documentação hábil e idônea. Cabe ao contribuinte juntar à sua defesa todos os documentos necessários à confirmação das deduções glosadas no lançamento.
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICA. COMPROVAÇÃO. 
 O direito à dedução de despesas médicas é condicionado à comprovação não só da efetividade dos serviços prestados, mas também dos correspondentes pagamentos (artigo 80, § 1º, III do Regulamento de Imposto de Renda Decreto 3.000/99).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa � Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 180/184) interposto contra decisão no acórdão da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (PE) de fls. 163/173, que julgou a impugnação procedente em parte, mantendo em parte o crédito tributário formalizado na Notificação de Lançamento - Imposto de Renda de Pessoa Física, lavrada em 15/12/2008, no montante de R$ 16.208,82, já incluídos multa de ofício (passível de redução) e juros de mora (calculados até 30/12/2008), com a apuração da infração de DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS no montante de R$ 28.474,00 (fls. 68/71), em decorrência da revisão da declaração de ajuste anual do exercício de 2006, ano-calendário de 2005 (fls. 83/86).
Da Impugnação 
Regularmente intimado do lançamento em 06/01/2009 (fl. 67), o contribuinte apresentou impugnação em 04/02/2009 (fls. 02/07), acompanhada de documentos (fls. 08/66), com os seguintes argumentos, consoante resumo no acórdão recorrido (fls. 164/165):
(...)
3. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnação (fls. 02/07) alegando em síntese que: 
�(...)
DO MÉRITO 
A � Não costuma o IMPUGNANTE efetuar pagamentos por meio de cheques bancários e não possui nem nunca possuiu cartão de crédito. Sempre realizou seus pagamentos em moeda nacional corrente (real). 
Não conhece o IMPUGNANTE nenhuma lei, no Brasil, que determine que pagamentos tenham que ser realizados, obrigatoriamente, através de cartões de crédito ou de cheques. 
B - O IMPUGNANTE vem reafirmar que realizou todos os pagamentos, em espécie, aos dentistas Maria Aparecida Abreu e Rogério Abreu e à psicoterapeuta Roberta Graça Ramos Zica, feitos em parcelas, sempre pagas em espécie, pessoalmente, por ele, nas diversas ocasiões em que se encontrava em Valinhos-SP ou por intermédio de sua filha, Águida Terezinha Salviano Hordonho Guidolim que tem residência fixa lá, sendo que os pagamentos ao dentista Everardo dos Santos Lessa foram realizados, pessoalmente, pois, ele reside e trabalha no Recife-PE. Sendo que alguns pagamentos ao dentista Everardo os Santos Lessa foram de forma mista, isto é, parte em espécie e parte em depósito na sua conta bancária, como pode ser verificado no DOC. 02E e nos comprovantes anexos.(Ver Conjunto de DOCS. ). 
C � Apresenta quadro demonstrativo dos pagamentos feitos e dos documentos bancários que comprovam saques realizados no BRADESCO, na CEF e no BB, bancos em que recebe seus rendimentos, suficientes para fazer face aos referidos pagamentos. (Ver doc. 03 a doc. 14 mencionados na planilha abaixo e já apresentados ao Sr. Auditor Fiscal). 
Esclarece o IMPUGNANTE que a planilha não teve a intenção de apresentar correspondência biunívoca entre as datas de saques e as datas dos pagamentos dos recibos e sim de mostrar a origem dos valores com os quais realizou os pagamentos periódicos aos dentistas.
D - Esclarece que a sua filha, Águida Terezinha Salviano Hordonho Guidolim mora, desde 1990, no Estado de São Paulo, sendo médica com vínculo empregatício com a UNICAMP- Campinas-SP, desde 1997, e reside em Valinhos, na Rua Elizabeth Gebauer Pimentel Zampelli, 551, Dois Córregos � CEP 13 278-150, local onde está o IMPUGNANTE, com freqüência, sendo uma espécie de segunda residência junto aos seus netos. ( Ver DOCS. 01 e 02 já apresentados ao Sr. Auditor Fiscal). 
Valinhos e Santa Bárbara do Oeste (onde residem os dentistas Rogério de Abreu e Maria Aparecida de Abreu) são lugares que ficam no entorno da cidade de Campinas onde reside a psicoterapeuta Roberta Graça Ramos Zica; 
E - Nesta oportunidade, apresenta as Declarações dos dentistas Maria Aparecida Abreu, Rogério Abreu e Everardo dos Santos Lessa e da psicoterapeuta Roberta Graça Ramos Zica nas quais confirmam os pagamentos feitos em espécie (Reais), sendo alguns ao dentista Everardo, de forma mista (parte em depósito bancário e parte em espécie) nas ocasiões já mencionadas nos recibos como contraprestação dos serviços prestados � DOCS. 02A, 02B, 02D, 02E e 02F; 
(...)
Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação da impugnação, a 5ª Turma da DRJ/REC, em sessão de 29 de agosto de 2013, no acórdão nº 11-42.326, julgou a impugnação procedente em parte, cancelando a glosa no valor de R$ 5.474,00, relativa aos pagamentos declarados ao profissional Everaldo dos Santos Lessa, do qual resultou em imposto suplementar no valor de R$ 6.325,00, acrescido de multa de ofício e juros de mora (fls. 163/173), conforme ementa do acórdão abaixo reproduzida (fl. 163):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
Ano-calendário: 2005 
DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS. 
São dedutíveis, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, as despesas médicas pagas em benefício do contribuinte titular ou de seus dependentes, quando comprovadas mediante documentação hábil e idônea na forma da legislação de regência. 
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Do Recurso Voluntário
Devidamente cientificado da decisão da DRJ em 17/12/2013 (AR de fls. 177/178), o contribuinte interpôs recurso voluntário em 14/01/2014 (fls. 180/184), em síntese, com os seguintes argumentos:
Preliminarmente, alega não ter sido cumprida a diligência determinada em 30/06/2011 pela 5ª Turma da DRJ/REC, em obediência à IN RFB nº 1.061 de 04/08/2010, sobre as situações alegadas pelo impugnante.
Afirma que no Manual de Preenchimento do IRPF/2006 especifica a forma de comprovação dos pagamentos de despesas médicas, informando que (fl. 181):
(...)
No título COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS, página 53, lê-se: 
�As despesas médicas são comprovadas mediante documentos contendo o nome, o endereço e o número de inscrição no CPF ou no CNPJ do beneficiário dos pagamentos, podendo ser substituído per cheque de sua própria emissão, do cônjuge ou do dependente, nominativo ao beneficiário�. (grifo nosso).
(...)
Relata que o acórdão limitou-se a repetir os argumentos da fiscalização comentando os fatos com base no artigo 73 do Decreto-Lei nº 5.844 de 1943 que supervaloriza o juízo da autoridade lançadora de tal modo que impossibilita a defesa do recorrente, pois, todos os documentos apresentados mesmo revestidos de validade são considerados de valor relativo e somente o juízo da autoridade lançadora é absoluto. 
Reafirma todos os argumentos e informações constantes da impugnação apresentada.
Insurge-se em relação a alegação de que os valores pagos aos profissionais de saúde são exagerados ou elevados. Sustenta que não há exagero uma vez que o Recorrente teve rendimentos tributáveis declarados, no ano em referência, no valor de R$ 120.535,13.
Repete os fatos e argumentos da impugnação, abaixo reproduzidos:
A) Os serviços, realmente, foram prestados pelos profissionais mencionados, conforme consta nas Declarações e nos recibos fornecidos e constantes das fls. dos autos (Doces. 02 A, 02B, 02D, 02E e 02F) e o próprio recorrente confirma. 
B) Em conseqüência, os pagamentos dos referidos serviços foram realizados em prestações mensais, em moeda corrente, e em poucas ocasiões de forma mista. 
C) Os recibos apresentados, emitidos nas épocas estão, rigorosamente, de acordo com as orientações constantes no "Manual de Procedimento-2006 entregue pela própria Receita Federal o qual, na página 53 diz: 
"COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS. As despesas médicas são comprovadas mediante documentos contendo o nome, o endereço e o número de inscrição do CPF ou do CNPJ do beneficiário dos pagamentos...." 
D) As declarações anexadas - DOCS. 02 A, 02B, 02D e 02F � confirmam os referidos recibos e acrescentam os tipos de serviços prestados, não sendo mais detalhado face ao sigilo profissional o que é previsto no artigo 23, parágrafo único do Decreto 7.574/2011. 
E) As referidas declarações de fls. mencionam que os valores recebidos do recorrente constam dos seus Livros de Caixa e, em conseqüência, conclui-se que constaram de suas declarações anuais junto à Receita Federal. 
Não entende o recorrente por que motivo o v. Acórdão 11-42.326 desconsiderou este fato tão importante, quando o mencionado Decreto 7.574/2011 diz: 
Art. 26. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n° 1398, de 26 de dezembro de 1977, art. 9°, § 1°). 
Parágrafo único. Cabe à autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância do disposto no caput (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 9°, § 2°). 
�Art 29. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias (Lei n° 9.784, de 1999, art. (grifos nossos) 
F) O recorrente tinha rendimentos suficientes para suportar tais pagamentos/despesas, conforme comprovantes de rendimentos anexos e de saques bancários � fls.121 e seguinte dos Autos. 
G) Os saques periódicos para que os pagamentos em espécie fossem feitos estão, devidamente, comprovados.
(...)
Em resumo: 
Nos recibos constam: 
�  A especificação pois "Especificar", conforme os dicionários, significa "indicar a espécie"; ora, em todos os recibos, às fls. dos Autos, está mencionada a espécie de serviço prestado, verbi gratia, "Tratamento odontológico".
 � "As datas de prestação do serviço" : Estão elas mencionadas nos diversos documentos, ou seja, durante o ano em foco. Vale acrescentar que tratamentos odontológicos nem sempre são realizados instantaneamente e sim em procedimentos preparatórios e periódicos dependendo de cada caso e, exatamente, por tal motivo é que, no presente caso, os pagamentos foram parcelados. 
� Todos os recibos são claros em mencionar que os pagamentos foram feitos em reais.
B) As declarações constantes às fls. 116 e seguintes reforçam/complementam a indicação do nome do paciente, pois, como pode ser visto nos recibos de fls., neles já consta o nome do paciente, Sebastião Hordonho de Oliveira. 
C) A planilha de fl.114 dos Autos não teve a intenção de apresentar correspondência biunívoca entre as datas de saques e as datas dos pagamentos dos recibos e sim de mostrar a origem dos valores com os quais realizou os pagamentos aos prestadores dos serviços . 
Além do mais, a referida planilha apresenta a coluna "Saldo em Espécie" cujo valor supre alguns meses que tiveram saques inferiores aos pagamentos realizados. Contudo, no final do exercício, o total dos saques foi bem superior aos pagamentos como demonstra o somatório da aludida planilha. 
Como pode ser verificado, a referida planilha da fl. 114 apresenta o saldo em espécie de R$ 17.794,20 em janeiro 2005 que é o saldo em espécie, em 31.12.2004, conforme pode ser visto na planilha apresentada na fl. 4 dos Autos do Processo 19647.000.565/2008-85. 
D) De fato a comprovação das despesas médicas, independentemente de os valores serem altos ou médios, terá de ser a somação da verdade do fato + recibos contendo as exigências normativas + declarações do receptor dos serviços + declaração do prestador, como o recorrente tem demonstrado no caso em tela. 
E)Como o recorrente apresentou os recibos e as declarações dos prestadores dos serviços profissionais, todos material e ideologicamente válidos, sem o menor senão, considera que a vinculação dos pagamentos à prestação dos serviços está bem demonstrada pelos referidos documentos apresentados pelos profissionais, inclusive informando que tais pagamentos constam de seus Livros de Caixa.
F) O que o recorrente vem fazendo desde a primeira instância é trazer aos Autos elementos que não deixam dúvida quanto à realização dos serviços e seu pagamento mas, sem deixar de ressaltar que, de fato, a lei concede ao fisco a possibilidade de presumir a veracidade ou não de despesas médicas', mas tal presunção não deve ser simplesmente subjetiva. Ao contrário, ela haverá de estar baseada em elementos concretos.
Ao final requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade devendo pois ser conhecido.
O texto base que define o direito da dedução com despesas médicas e a correspondente comprovação para efeito da obtenção do benefício está contido no inciso II, alínea �a� e §§ 2º e 3º do artigo 8º e artigo 80 do Decreto nº 3.000 de 1999 (RIR/99), vigente à época dos fatos, reproduzidos abaixo:
Lei nº 9.250 de 26 de dezembro1995.
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I  - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
(...)
§ 3o  As despesas médicas e de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo do imposto de renda na declaração, observado, no caso de despesas de educação, o limite previsto na alínea b do inciso II do caput deste artigo.  (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008)   (Produção de efeitos)
Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999
CAPÍTULO II
DEDUÇÃO MENSAL DO RENDIMENTO TRIBUTÁVEL
(...)
Seção I 
Despesas Médicas
Art. 80.  Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º  O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
§ 2º  Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.
§ 3º  Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais.
§ 4º  As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica.
§ 5º  As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).
(...)
Dos referidos atos normativos extrai-se que poderão ser deduzidos da base de cálculo do imposto de renda devido, os pagamentos efetuados a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes e limitados a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.
Nos termos do disposto no artigo 73 do Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999, vigente à época dos fatos:
Art. 73.  Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º  Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
(...)
Na DIRPF do exercício de 2006, ano-calendário de 2005, o contribuinte informou os seguintes pagamentos a título de despesas médicas (fl. 84):

No curso da fiscalização o contribuinte foi intimado inicialmente a apresentar os seguintes documentos (fl. 80):

Posteriormente, por meio do Termo de Intimação Fiscal emitido em 14/10/2008 foram solicitados os seguintes documentos (fl. 111):

Consta na descrição dos fatos da notificação de lançamento lavrada, as seguintes informações (fl. 69):

Quando da análise da impugnação, a autoridade julgadora de primeira instância resolveu converter o processo em diligência para a unidade de origem analisar os documentos e demais questões de fato apresentados pelo contribuinte, nos termos da IN RFB nº 1.061 de 2010 (fls. 76/78).
Em atendimento ao solicitado, a unidade de origem, por meio do Termo de Informação Fiscal, lavrado em 19/10/2012, prestou as seguintes informações (fl. 161):

Do exposto, sem razão a alegação do contribuinte de não ter sido cumprida a diligência proposta pela DRJ, uma vez que, conforme foi relatado no termo de Informação Fiscal, o caso em análise não se enquadra nas hipóteses de revisão de ofício previstas no artigo 6º-A da IN RFB nº 958 de 2009, com redação dada pela IN RFB nº 1.061 de 2010.
A decisão de primeiro grau manteve a glosa da dedução das despesas médicas sob os seguintes fundamentos (fls. 166/173):
(...)
Dedução Indevida de Despesas Médicas 
5. Para o deslinde da questão cumpre informar, que os atos administrativos gozam da presunção de veracidade e legalidade. O Fisco em face de sua imperatividade para tributar, prevista na Constituição Federal e em normas legais, pode exigir, em especial, que o contribuinte comprove suas deduções para fins de Imposto de Renda. Dessa forma, o ônus da prova das despesas médicas, caso o contribuinte pretenda deduzi-las, lhe pertence. Portanto, cabe a ele trazer aos autos a documentação que entenda capaz de comprovar seu direito, mas submetida ao critério da autoridade lançadora, de forma a dirimir os questionamentos acerca dos fatos informados em sua Declaração de Ajuste Anual, conforme determina o art. 73 do RIR/99:
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
6. Ressalte-se ainda que a legislação lista algumas formas para o contribuinte provar o seu direito ao mesmo tempo em que permite ao Fisco, a seu juízo, exigir outros meios de comprovação de maneira a firmar sua convicção frente aos fatos informado. 
7. O que importa ao presente julgamento, conforme determina a lei, é que o impugnante apresente provas de que realmente arcou com tais despesas, tanto que permite que ele comprove de várias maneiras o seu direito de deduzir. Assim, se o contribuinte pretende deduzir tais despesas médicas deve agir comprovando a veracidade de suas afirmações. Ressalte-se ainda que a dedução dessas despesas com saúde é uma faculdade do contribuinte, ou seja, ele não está obrigada a deduzi-las, mas caso deseje aproveitá-las, deve obedecer, se submeter aos ditames da lei. 
8. Destaque-se também que a solicitação de documentos, por parte da Receita Federal, constitui uma obrigação acessória sob responsabilidade do contribuinte, que tem de manter em boa guarda a documentação comprobatória dos fatos atinentes à seara tributária, conforme pode-se extrair das disposições do art. 797 do RIR/99. Caso contrário, ou seja, se fosse adotado o entendimento do contribuinte, tal previsão legal seria letra morta, pois de que adiantaria exigir a apresentação da prova se o ônus fosse do Fisco? Assim, não procede a afirmação do impugnante. 
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário (Decreto-Lei nº 352, de 17 junho de 1968, art. 4º). 
9. Confirmando o entendimento acima, acrescente-se ainda à presente discussão, que mesmo estando presentes todos os requisitos enumerados para os recibos, a legislação tributária não confere aos mesmos valor probante absoluto, pois a tônica do art. 80, § 1º, inciso III, do RIR/99, é a especificação e comprovação dos pagamentos. Tanto que a norma admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários. Entretanto, ressalte-se que mesmo o cheque pode ser submetido à justificação, quando dúvidas razoáveis acudirem ao Fisco sobre a efetiva prestação do serviço, fato que se constitui no substrato material da dedução. 
10. Continuando a presente análise, destaque-se que à fiscalização é permitido exigir elementos adicionais de prova, a exemplo de cópias de cheques, comprovantes de transferências e extratos bancários. Como solução alternativa por oportunidade da impugnação, o interessado poderia demonstrar a realização do serviço através de cópias de exames, laudos, requisições, prontuários, fichas de atendimento, extratos bancários ou outros documentos de natureza similar que servissem de sustentação ao conteúdo dos recibos. 
11. Analisando-se os autos, verifica-se que assiste em parte razão à fiscalização pelas razões e motivos a seguir elencados:




12. Cumpre informar ainda que quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas como dedução, o contribuinte deve ter em mente que o pagamento correspondente não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também a Administração Tributária. Por essa razão, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento e da realização do serviço. Nesse contexto, o Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o teor de documentos assinados (recibos) guarda presunção de veracidade somente entre os próprios signatários, sem alcançar terceiros (Administração Tributária) estranhos ao ato: 
Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumemse verdadeiras em relação aos signatários.
Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las.
13. Fundamentando as citadas recusas, destaque-se o art. 80, §1º, incisos II e III, do RIR/99, ao exigir a comprovação do efetivo pagamento e demais formalidades, conforme segue. 
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"). 
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
14. Frente ao exposto, deve-se refazer os cálculos dos valores expressos na presente notificação de lançamento nos seguintes termos:


16. Por todo o exposto, voto pela procedência em parte da impugnação apresentada, para determinar a cobrança do Imposto de Renda Suplementar no valor de R$ 6.325,00 acrescido de Multa de Ofício e de Juros de Mora, conforme legislação regente.
(...)
Com o recurso voluntário o contribuinte não apresentou nenhum documento para contrapor os argumentos da autoridade julgadora de primeira instância, limitando-se apenas a afirmar que todas as despesas médicas deduzidas da base de cálculo do imposto de renda foram devidamente comprovadas mediante recibos e declarações subscritas pelos profissionais prestadores dos serviços. 
Todavia, conforme excerto do acórdão reproduzido anteriormente, tais documentos não se prestam para comprovar as despesas médicas e os pagamentos declarados. 
Ao se beneficiar da dedução da despesa em sua declaração de ajuste anual, o contribuinte deve se acautelar na guarda de elementos de provas da efetividade dos pagamentos e dos serviços prestados.
 Portanto, sendo seu o ônus probatório, não pode dele se eximir afirmando que o recibo de pagamento seria suficiente por si só para fazer a prova exigida. A comprovação do pagamento da despesa ou alternativamente, a efetiva prestação do serviço médico, pode ser feita por meio de receitas, exames, prescrição médica, laudos, prontuários de atendimento, dentre outros. 
A propósito, corroborando com tal assertiva, cumpre observar que sobre o tema, este órgão Colegiado consubstanciou o seguinte entendimento na Súmula CARF nº 180, abaixo reproduzida: 
Súmula CARF nº 180
Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Por conseguinte, ao contrário do alegado pelo Recorrente não há qualquer mácula, quer seja no lançamento, quer seja na decisão recorrida, tendo as autoridades lançadora e julgadora de primeira instância agido estritamente dentro da legalidade.
Em vista dessas considerações, não merece qualquer reparo a decisão recorrida.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em negar provimento ao recurso voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Débora Fófano dos Santos
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163/173, que julgou a impugnacédo procedente em parte, mantendo em parte o crédito tributario
formalizado na Notificacdo de Lancamento - Imposto de Renda de Pessoa Fisica, lavrada em
15/12/2008, no montante de R$ 16.208,82, ja incluidos multa de oficio (passivel de redugéo) e
juros de mora (calculados até 30/12/2008), com a apuracdo da infracdo de DEDUCAO
INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS no montante de R$ 28.474,00 (fls. 68/71), em
decorréncia da revisdo da declaracdo de ajuste anual do exercicio de 2006, ano-calendario de
2005 (fls. 83/86).

Da Impugnacéao

Regularmente intimado do lancamento em 06/01/2009 (fl. 67), o contribuinte
apresentou impugnacdo em 04/02/2009 (fls. 02/07), acompanhada de documentos (fls. 08/66),
com 0s seguintes argumentos, consoante resumo no acordao recorrido (fls. 164/165):

()

3. Irresignado, o contribuinte apresenta impugnacdo (fls. 02/07) alegando em sintese
que:

“..)

DO MERITO

A — N&o costuma o IMPUGNANTE efetuar pagamentos por meio de cheques
bancarios e ndo possui nem nunca possuiu cartdo de crédito. Sempre realizou seus
pagamentos em moeda nacional corrente (real).

Né&o conhece o IMPUGNANTE nenhuma lei, no Brasil, que determine que pagamentos
tenham que ser realizados, obrigatoriamente, através de cartbes de crédito ou de
cheques.

B - O IMPUGNANTE vem reafirmar que realizou todos os pagamentos, em espécie,
aos dentistas Maria Aparecida Abreu e Rogério Abreu e a psicoterapeuta Roberta Graga
Ramos Zica, feitos em parcelas, sempre pagas em espécie, pessoalmente, por ele, nas
diversas ocasides em que se encontrava em Valinhos-SP ou por intermédio de sua filha,
Aguida Terezinha Salviano Hordonho Guidolim que tem residéncia fixa 14, sendo que
0s pagamentos ao dentista Everardo dos Santos Lessa foram realizados, pessoalmente,
pois, ele reside e trabalha no Recife-PE. Sendo que alguns pagamentos ao dentista
Everardo os Santos Lessa foram de forma mista, isto €, parte em espécie e parte em
depdsito na sua conta bancaria, como pode ser verificado no DOC. 02E e nos
comprovantes anexos.(Ver Conjunto de DOCS.).

C — Apresenta quadro demonstrativo dos pagamentos feitos e dos documentos
bancérios que comprovam saques realizados no BRADESCO, na CEF e no BB, bancos
em que recebe seus rendimentos, suficientes para fazer face aos referidos pagamentos.
(Ver doc. 03 a doc. 14 mencionados na planilha abaixo e ja apresentados ao Sr.
Auditor Fiscal).

Esclarece o IMPUGNANTE que a planilha ndo teve a intencdo de apresentar
correspondéncia biunivoca entre as datas de saques e as datas dos pagamentos dos
recibos e sim de mostrar a origem dos valores com o0s quais realizou os pagamentos
periddicos aos dentistas.
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Da Decisdo da DRJ

ESCLARECIMENTOS - IRPF
ANO - 2005
Roberia Graga R.Zical PaufistaSvSadde | Aparecida Abveu Rogério Abreu Everardo Lessa Sagues Bancirlos Saldo
Psicoterapia Migdicos. Dantista Dentisla Denlista Total [RS) conflonme em
DATA _|vaLOR RS | DaTA]vaLORRS [paTa[vaLor As [oata [vaLon rs | patd vaLor rs comprovantes Espécie
R§17.794,20
001 | REE30.00 | 30.01 | RE 3438002501 |RS500.00  [11.01 |R$E00.00 RS 535000 |REIBESS0 |docsd | 15.201.70
2202 |Rse3npo |80z | RE3Isioo|zzor |RSsoooo  |osoz |RSEooon RS2283,00 [R$1.630,00 [docs2 | 14.638.70
1800 |Rse3400  [28.03 | RS 3saonli7ea [Rssoooo  [1003 |RsEo0.00 RS 278700 |R§212055 [docsd | 14.472,26
1404 |RSEI400 7504 | R§ISI00[1204 |RSS00.00  |07.04 |RSE00,00 RS 2.207.00 |REB579.806 |docs4 | 1B.765.12
2305 [R3E3400  |2505 | Rsasaocotecs |mssoooo - [1zos |mssoopo - | ... |Rs2287.00 |R$2.930,00 [docs5 | 19.408,12
19.06  |RSE34.00  |27.08 RE 353,00(14.06 |RS500.00  |08.08 |RSE0000  [06G05| RETO000 |RSZ2067.00 |RE2.25000 [gocss | 1867112
1807 |ASE3400  |2507 | RE35300[1807 |RSS0000 [14.07 |Rsecopo  Joeo7| RETS000 [RS30a7on |RE7H0.00 docs.7 | 1642492
2008 |A§E3400  [2508 | RE3saoo1eos |REso000  [1608 |Rssoo00  [o6oe| meroooo RS 208700 |RS226000 [decs B | 15.697,12
1600 |RSB34,00 03 |ASS00,00 1209 |RSE0000 (1208 REASA00 IRE279200 |R$104239 [docss | 13.947.51
1810 |ASA34,00 Ao |R%800,00 10010 |ASE00,00  [15.08) REASE00 [RS2.7200 |RE214800 |dees 10| 13.300 51
2211 |REA34,00 11 |RS500,00 1641 |R3S0000  [1600] RETS0.00 (RS 258400 |RE23T000  [decs.it | 13.086.51
1912 [RSA34,00 i e s (1492 |RSS00,00 o792 |AS500,00 - |15.90] Rsase00 [RszEa200 |RE 318000 [does.i2| 1357451
TOTAL |R§10000,00| ... |Rss81000 | .. . |RSE 00000 . |rs7 000,00 55 474,00 [R5 34 384,00 |RS 30.164.31

D - Esclarece que a sua filha, Aguida Terezinha Salviano Hordonho Guidolim mora,
desde 1990, no Estado de Sdo Paulo, sendo médica com vinculo empregaticio com a
UNICAMP- Campinas-SP, desde 1997, e reside em Valinhos, na Rua Elizabeth
Gebauer Pimentel Zampelli, 551, Dois Cérregos — CEP 13 278-150, local onde esta o
IMPUGNANTE, com freqiiéncia, sendo uma espécie de segunda residéncia junto aos
seus netos. ( Ver DOCS. 01 e 02 ja apresentados ao Sr. Auditor Fiscal).

Valinhos e Santa Bérbara do Oeste (onde residem os dentistas Rogério de Abreu e
Maria Aparecida de Abreu) sdo lugares que ficam no entorno da cidade de Campinas
onde reside a psicoterapeuta Roberta Graga Ramos Zica;

E - Nesta oportunidade, apresenta as Declaragdes dos dentistas Maria Aparecida Abreu,
Rogério Abreu e Everardo dos Santos Lessa e da psicoterapeuta Roberta Graga Ramos
Zica nas quais confirmam os pagamentos feitos em espécie (Reais), sendo alguns ao
dentista Everardo, de forma mista (parte em depdsito bancario e parte em espécie) nas
ocasides ja& mencionadas nos recibos como contraprestacdo dos servigos prestados —
DOCS. 02A, 02B, 02D, 02E e 02F;

(.)

Quando da apreciacdo da impugnacéo, a 5% Turma da DRJ/REC, em sessdo de 29
de agosto de 2013, no acorddo n° 11-42.326, julgou a impugnacdo procedente em parte,
cancelando a glosa no valor de R$ 5.474,00, relativa aos pagamentos declarados ao profissional
Everaldo dos Santos Lessa, do qual resultou em imposto suplementar no valor de R$ 6.325,00,
acrescido de multa de oficio e juros de mora (fls. 163/173), conforme ementa do acordao abaixo

reproduzida (fl. 163):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2005
DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS.

Séo dedutiveis, para fins de apuragdo da base de calculo do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Fisica, as despesas médicas pagas em beneficio do contribuinte titular ou de seus
dependentes, quando comprovadas mediante documentacao habil e iddnea na forma da
legislagdo de regéncia.

Impugnacéo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Do Recurso Voluntério

Devidamente cientificado da decisdo da DRJ em 17/12/2013 (AR de fls. 177/178),
o contribuinte interp6s recurso voluntario em 14/01/2014 (fls. 180/184), em sintese, com 0s

seguintes argumentos:
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Preliminarmente, alega ndo ter sido cumprida a diligéncia determinada em
30/06/2011 pela 5% Turma da DRJ/REC, em obediéncia a IN RFB n° 1.061 de 04/08/2010, sobre
as situacoes alegadas pelo impugnante.

Afirma que no Manual de Preenchimento do IRPF/2006 especifica a forma de
comprovacao dos pagamentos de despesas medicas, informando que (fl. 181):

()

No titulo COMPROVACAO DOS PAGAMENTOS, pagina 53, 1&-se:

“As despesas médicas sdo comprovadas mediante documentos contendo o nome, o
endereco e 0 nimero de inscricdo no CPF ou no CNPJ do beneficiario dos pagamentos,

podendo ser substituido per cheque de sua prépria emissdo, do cdnjuge ou do
dependente, nominativo ao beneficiario”. (grifo nosso).

()

Relata que o acorddo limitou-se a repetir os argumentos da fiscalizacdo
comentando os fatos com base no artigo 73 do Decreto-Lei n° 5.844 de 1943 que supervaloriza o
juizo da autoridade lancadora de tal modo que impossibilita a defesa do recorrente, pois, todos o0s
documentos apresentados mesmo revestidos de validade sdo considerados de valor relativo e
somente o juizo da autoridade lancadora € absoluto.

Reafirma todos os argumentos e informacgdes constantes da impugnacao
apresentada.

Insurge-se em relacdo a alegacdo de que os valores pagos aos profissionais de
salde sdo exagerados ou elevados. Sustenta que ndo ha exagero uma vez que o Recorrente teve
rendimentos tributaveis declarados, no ano em referéncia, no valor de R$ 120.535,13.

Repete os fatos e argumentos da impugnacdo, abaixo reproduzidos:

A) Os servicos, realmente, foram prestados pelos profissionais mencionados, conforme
consta nas Declaracfes e nos recibos fornecidos e constantes das fls. dos autos (Doces.
02 A, 02B, 02D, 02E e 02F) e o proprio recorrente confirma.

B) Em conseqiiéncia, os pagamentos dos referidos servicos foram realizados em
prestacdes mensais, em moeda corrente, e em poucas ocasides de forma mista.

C) Os recibos apresentados, emitidos nas épocas estdo, rigorosamente, de acordo com as
orientagOes constantes no "Manual de Procedimento-2006 entregue pela propria Receita
Federal o qual, na pagina 53 diz:

"COMPROVACAO DOS PAGAMENTOS. As despesas médicas sdo
comprovadas mediante documentos contendo o nome, 0 enderego e 0
ndmero de inscricio do CPF ou do CNPJ do beneficidrio dos
pagamentos....""

D) As declaragdes anexadas - DOCS. 02 A, 02B, 02D e 02F — confirmam os referidos
recibos e acrescentam os tipos de servicos prestados, ndo sendo mais detalhado face ao
sigilo profissional o que é previsto no artigo 23, paragrafo Unico do Decreto 7.574/2011.

E) As referidas declaracbes de fls. mencionam que os valores recebidos do recorrente
constam dos seus Livros de Caixa €, em conseqiiéncia, conclui-se que constaram de
suas declara¢Bes anuais junto a Receita Federal.

N&o entende o recorrente por que motivo o v. Acdrddo 11-42.326 desconsiderou este
fato tdo importante, quando o mencionado Decreto 7.574/2011 diz:

Art. 26. A escrituracdo mantida com observancia das disposicdes legais faz
prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por
documentos hdbeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais (Decreto-Lei n° 1398, de 26 de dezembro de 1977, art. 9°, § 1°).
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Paragrafo Unico. Cabe a autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos
registrados com observancia do disposto no caput (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 9°, § 2°).

“Art 29. Quando o interessado declarar que fatos e dados estdo registrados em
documentos existentes na prépria administracdo responsavel pelo processo ou em outro
6rgdo administrativo, o 6rgdo competente para a instrucdo provera, de oficio, a obtencéo
dos documentos ou das respectivas cépias (Lei n° 9.784, de 1999, art. (grifos nossos)

F) O recorrente tinha rendimentos suficientes para suportar tais pagamentos/despesas,
conforme comprovantes de rendimentos anexos e de saques bancarios — fls.121 e
seguinte dos Autos.

G) Os saques periodicos para que 0s pagamentos em espécie fossem feitos estdo,
devidamente, comprovados.

()
Em resumo:
A) Nos recibos constam:

+ A especificacao pois ""Especificar", conforme os dicionarios, significa "indicar a
espécie™; ora, em todos o0s recibos, as fls. dos Autos, estd mencionada a espécie de
servico prestado, verbi gratia, "Tratamento odontol6gico".

« "As datas de prestacdo do servi¢o" : Estdo elas mencionadas nos diversos
documentos, ou seja, durante o ano em foco. Vale acrescentar que tratamentos
odontoldgicos nem sempre sdo realizados instantaneamente e sim em
procedimentos preparatérios e periddicos dependendo de cada caso e, exatamente,
por tal motivo é que, no presente caso, 0s pagamentos foram parcelados.

» Todos os recibos sdo claros em mencionar que os pagamentos foram feitos
em reais.

B) As declarages constantes as fls. 116 e seguintes reforcam/complementam a
indicacdo do nome do paciente, pois, como pode ser visto nos recibos de fls., neles
ja consta o nome do paciente, Sebastido Hordonho de Oliveira.

C) A planilha de fl.114 dos Autos ndo teve a intengdo de apresentar
correspondéncia biunivoca entre as datas de saques e as datas dos pagamentos dos
recibos e sim de mostrar a origem dos valores com os quais realizou 0s pagamentos
aos prestadores dos servicos .

Além do mais, a referida planilha apresenta a coluna "Saldo em Espécie" cujo valor
supre alguns meses que tiveram saques inferiores aos pagamentos realizados.
Contudo, no final do exercicio, o total dos saques foi bem superior aos pagamentos
como demonstra 0 somatério da aludida planilha.

Como pode ser verificado, a referida planilha da fl. 114 apresenta o saldo em
espécie de R$ 17.794,20 em janeiro 2005 que é o saldo em espécie, em 31.12.2004,
conforme pode ser visto na planilha apresentada na fl. 4 dos Autos do Processo
19647.000.565/2008-85.

D) De fato a comprovacao das despesas médicas, independentemente de os valores
serem altos ou médios, tera de ser a somacdo da verdade do fato + recibos contendo
as exigéncias normativas + declaracdes do receptor dos servigos + declaracdo do
prestador, como o recorrente tem demonstrado no caso em tela.

E)Como o recorrente apresentou os recibos e as declaracGes dos prestadores dos
servigos profissionais, todos material e ideologicamente validos, sem o menor
sendo, considera que a vinculagdo dos pagamentos a prestagdo dos servicos esta
bem demonstrada pelos referidos documentos apresentados pelos profissionais,
inclusive informando que tais pagamentos constam de seus Livros de Caixa.

F) O que o recorrente vem fazendo desde a primeira instancia é trazer aos Autos
elementos que ndo deixam ddvida quanto a realizacdo dos servicos e seu
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pagamento mas, sem deixar de ressaltar que, de fato, a lei concede ao fisco a
possibilidade de presumir a veracidade ou ndo de despesas médicas’, mas tal
presuncdo ndo deve ser simplesmente subjetiva. Ao contrario, ela havera de estar
baseada em elementos concretos.

Ao final requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.
O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade devendo pois ser conhecido.

O texto base que define o direito da deducdo com despesas médicas e a
correspondente comprovacao para efeito da obtencdo do beneficio estd contido no inciso I,
alinea “a” e 88 2° e 3° do artigo 8° e artigo 80 do Decreto n° 3.000 de 1999 (RIR/99), vigente a
época dos fatos, reproduzidos abaixo:

Lei n®9.250 de 26 de dezembro1995.

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendério serd a diferenca entre as
somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributagdo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendéario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servigos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentarias;

()

§ 2° O disposto na alinea a do inciso II:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontolégicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentacéo,
ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas
por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentérias,
exige-se a comprovagao com receitudrio médico e nota fiscal em nome do beneficiario.

()
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§ 3° As despesas médicas e de educacdo dos alimentandos, quando realizadas pelo
alimentante em virtude de cumprimento de decisdo judicial, de acordo homologado
judicialmente ou de escritura publica a que se refere o art. 1.124-A da Lei n°® 5.869, de
11 de janeiro de 1973 - Codigo de Processo Civil, poderdo ser deduzidas pelo
alimentante na determinacdo da base de célculo do imposto de renda na declaracéo,
observado, no caso de despesas de educacdo, o limite previsto na alinea b do inciso Il
do caput deste artigo. (Redacdo dada pela Lei n°® 11.727, de 2008) (Producdo de

efeitos)
Decreto n° 3.000 de 26 de marco de 1999
CAPITULO Il
DEDUCAO MENSAL DO RENDIMENTO TRIBUTAVEL
()

Secéo |
Despesas Médicas

Art. 80. Na declaragéo de rendimentos poderéo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudiologos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servigos radiolégicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopedicas e dentarias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso |1, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 2°):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

I - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e ndmero de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica- CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas
por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias,
exige-se a comprovacao com receituario médico e nota fiscal em nome do beneficiério.

8 2° Na hipdtese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda nacional
ser4 feita mediante utilizacdo do valor do délar dos Estados Unidos da América, fixado
para venda pelo Banco Central do Brasil para o Ultimo dia Util da primeira quinzena do
més anterior ao do pagamento.

§ 3° Consideram-se despesas médicas 0s pagamentos relativos a instrucdo de deficiente
fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em laudo médico e o pagamento
efetuado a entidades destinadas a deficientes fisicos ou mentais.

§4° As despesas de internacdo em estabelecimento para tratamento geriatrico s
poderdo ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos
termos da legislacdo especifica.

§ 5% As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado judicialmente,
poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base de célculo da
declaracdo de rendimentos (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

()


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art1124a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm#art1124a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art41
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11727.htm#art41
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8%C2%A73
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Dos referidos atos normativos extrai-se que poderdo ser deduzidos da base de
calculo do imposto de renda devido, os pagamentos efetuados a medicos, dentistas, psicologos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e
dentarias, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes e limitados a pagamentos especificados e comprovados,
com indicacdo do nome, endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF
ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacao, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.

Nos termos do disposto no artigo 73 do Decreto n° 3.000 de 26 de margo de 1999,
vigente a epoca dos fatos:

Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovacdo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducBes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

()

Na DIRPF do exercicio de 2006, ano-calendario de 2005, o contribuinte informou
0s seguintes pagamentos a titulo de despesas médicas (fl. 84):
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No curso da fiscalizacdo o contribuinte foi intimado inicialmente a apresentar os
seguintes documentos (fl. 80):


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A74
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MINISTERIO DA FAZENDA pag. 1 e 1
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

TERMO DE INTIMAGAO FISCAL
N? 2006/604251056201046

Identificagio do Contribuinte

CPF: 016.197.304-30 Nome: SESASTIAD HORDONHD DE CLIVEIRA
Enderego: R PHAELANTE DA CAMARA AFTO 1002 , &7 , EDIF MONET

BOA VIAGEM ., 51111-220 , RECIFE - FE

Local da Lavratura | Data: 29 0a/2008 [Hora: os:c0:00

DRF RECIFE
AVENIDA ALFREDG LISBOA , 1152

CRC TERRED ENTRADAR PELOS FUNDOS | BAIRRO DO RECIFE | 50030-904
RECIFE - PE

Hordrio de atendimento: 08:00 as L3:00

Contexto

Mos termos dos anigos 835 e 928, do Decrato n® 3.000, de 26 de margo de 1999 - Regulamento do Impaosto de|
Henda (RIR/SY), & do A, 71 da Medida Provisoria n® 2.158-35, fica o contribuinte INTIMADO a apresentar, no|
prazo de 05 (Cinco) dias dteis a contar do recebimenio desta, no enderego informado no quadro Local dal
Lavratura ou na unidade da RFB mais proxima, os documentos (originais e copias) e esclarecimentos relativos a
ua Declara¢io de Imposto de Renda Pessoa Fisica, exerciclo 2006, ano-calendario 2005, conforme abaiio
relacionados. A resposta ao presente Termo devera ser prestada por escrilo, datada e assinada pglo contribuinte
lou seu representante legal, devidamente munido de procuragio que [he fornega pederes para atend-la.

O nag atendimento a presente intimagao no prazo fixado ensejara langamento de oficlo, nos termos do art,

841, incisa |, do RIR/MSS.
- Compravantes originais e cépias das despesas médicas.

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
Nome: vALMAR FONSECA DE MENELES
Glrgn: AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Matricula: 00013654

I4EISE

Posteriormente, por meio do Termo de Intimacdo Fiscal emitido em 14/10/2008
foram solicitados os seguintes documentos (fl. 111):
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@ Receita Federal

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Recife
Servigo de Fiscalizagao
TERMO DE INTIMACAO FISCAL - IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA2006

tribuinte Responsdvel

CPF S 016197 304-30

Mome  : Sebastifio Hordonho de Oliveira

Enderego : Rua Phaelante da Cimara, 67, apto. 1002, Edificio Monet, Boa Wiagem
Recife/PE CEP: 51,111-220

Ao processar a Declarsgdo de Ajuste Anual do Imposte de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2006,
anc-calenddrio 2005, de V. 5%, foi constatada a neeessidade de eselarecimentos de infonmagdes nela
prestadas,

Destn forma, nos termos dos arts. 835 ¢ 928 do Decreto n° 3.000, de 26 de margo de 1999 -
Regulamento do Imposto de Renda (RIRA9), ¢ do art 71 da Medida Provisdeln n® 2,158.35, de 24 de
agesto de 2001, fiea V. 8 intimado (a) & apeesentar no endéreco indicado no campo “local para
comparecimente”, no prazo de 20 (vinte) dias contados da ciéncia desta intinmgiio, os documentos abaixa
especificados e prestar os esclarecimentos que se fizerem necessirios,

O nio atendimento a esta intimagdo no praze estipubado ensejard langamento de oficio, nos tenmos
o art, 841, inciso 11, do RIRMSS,

O atendimento n esta inlimaglo poderd ser feito por representante legal, devidamente munido de
procuragho que lhe fornega poderss para atend8-la.

DOCUMENTOS A APRESENTAR (ORIGINALS E COPIAS)

I - Comprovantes bancirios dos efetivos pagamentos (cheques nominais ou depdsitos
bancirics) dos servigos que teriem sido prestados pelos profissionais Maria Aparecida Vilela
Figueiredo Abreu (R 6.000,00), Rogéric de Abren (RS 7.000,00), Roberia Graga Ramos Zica
(RS 10,000,00) ¢ Everaldo dos Santos Lessa (RS 5.474,00),

2~ Motas fiscais ou comprovantes bancarios dos efetivos pagamentos (cheques nominais
ol depdsilos banearios) dos servigos que teriam sido prestados pelo Boston Medical Group {R§
S.OT0.00%

LOCAL PARA COMPARECIMENTO: Av. Alfredo Lisboa, 1152
Térread fundos'CAC = Baimro do Recife
S0.030-150 — RecifePE
Data & hora: Segunda & sexta, das 7:00 45 12:00 k
Recife, 14 db nnmbm}de 2008
AL

Carlos Heatique &, Campello
AFRF mat. 65.002

Consta na descricdo dos fatos da notificacdo de langamento lavrada, as seguintes
informacdes (fl. 69):
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MIRPF - Malha Imposto de Renda Pessoa Fisica Pigina 2 de 4
MINISTERIO DA FAZENDA Pag. 200 4
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 2005/E04450688914057

DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
Dedugdo Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valor de R$ 28.474,00, indevidemente deduzido & tftulo de Despesas Médicas, por falta de
comprovagio, ou por falta de previsao legal para sua deduglio.

Enquadramento Legal:
Art, 8.2, inciso I, alinea “g", e §§ 2. @ 3.5, da Lei n.® 5.250/95; arts. 43 a 48 da Insirug8o Mormativa SRF n.* 15/2001,
arts, 73, B0 e 83, inciso || do Decreto n.” 3.000/29 - RIR/SD.

COMPLEMENTAGAO DA DESCRICAO DOS FATOS

Foram apresentades recibos emilides pelos profissionais Maria Aparacida Vilala
Figueiredo Abreu (R$ 6.000,00), Rogério de Abreu (RS 7.000,00), Roberta Graga
Ramas Zica (RS 10.000,00) e Everaldo dos Sanlos Lessa (R$ 5.474,00). Diante dos
. valores elevados que teriam sido despandidos, foi solictada a apreseniagdo dos
comprovantes bancarios dos efetivos pagamentos (chaques nominals ou dapdsilos
bancarios). Em resposta a intimagao foi informado que os pagamentos teriam sido
feitos em espécie e foram apresentades extralos nos quais o declarante procurou
comprovar a vinculagao entre os saques bancirios @ os recibos apresentados. No
foi possivel verificar-se a correspond&ncia enfre as datas dos saques x dalas
dos recibes.
O art, 73 do Regulamanto do Imposto de Renda (RIR - Decreto n® 3.000, de
26/03/1999) especifica:
Todas as dedugbes esldo sujeitas a comprovagio ou justificagdo, a juizo da
autoridade langadara. .
O Actrdao da CAmara Supenor de Recursos Faderais (CSRF01-1,458/92) afirma:
Para s& gozar do abatimanto pleiteado com base em despesas médicas, ndo basta a
disponibilidade de um simples recibo, sem vinculagiio do pagamento ou da efetiva
prestagao de servigos, Essas condigbes devem ser comprovadas quando restar
dirvida gquanto & idoneidade do documento,
Quanta aos pagamentos efetuados ao Boston Meadical Group (R$ 5.910,00), foram
epreseniadas copias dos cheques compensados (RS 2.471,00). Em que pese ndo ter
sido comprovado integralmente a quantia informada como despendida, foram
apresentados recibos com um valor total idéntico ao informado como pago. Esta
. despesa foi aceita como comprovada.

Quando da andlise da impugnacdo, a autoridade julgadora de primeira instancia
resolveu converter o processo em diligéncia para a unidade de origem analisar os documentos e

demais questdes de fato apresentados pelo contribuinte, nos termos da IN RFB n° 1.061 de 2010
(fls. 76/78).

Em atendimento ao solicitado, a unidade de origem, por meio do Termo de
Informacédo Fiscal, lavrado em 19/10/2012, prestou as seguintes informaces (fl. 161):
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Receita Federal

Delegacia da Receita Federal do Brasil no Recife
Servigo de Fiscalizagdo

PROCESSO N* 1964700044 1/2009-06

INTERESSADO SEBASTIAC HORDONHO DE OLIVEIRA

CPF N 016.197.304-30

ENDERECO Rua Phaelante da Cimara, n® 67, Apto 1002, Boa Viagem, Recife, PE — CEP
51111-220.

INFORMACAQ FISCAL

Devolva-se o presente processo 4 DRIRecife pois, como dito ds 115,75, em despacho do
Delegado Adjunto da DRF/Recife, de 04042011, a presente impugnacio ndo se enquadra nas
hipéteses do art.6° - A da IN RFB 9582009, com redagiio dada pela IN RFB 1.061/2010.

Seguindo as orientagdes contidas na Norma de Execugdo Conjunta Cofis/Codac n® 03, de
231272010, com as alteragdes da Norma de Execugio Conjunta Cofis/Codac n® 02, de 26/09/2011,
quanto i triagem dos processos, em seu artigo 3°, reprodwado nas pdginas anteriores, lemos gue
para a Notificagio de Lancamento impugnada n® 2006/604450688914057, do exercicio 2006, o
quarto algansmo, da direita para a esquerda € o “47, Este nimero identifica o tipo de notificagio
emitida, que conforme o quadro existente na NE corresponde a Notificacio de Lancamento feita
por AFRFB, via de regra, com intimagio prévia ao sujeito passivo.

Mo artigo 3°-11-¢) da referida NE, estio os procedimentos a serem adotados para o caso em
questio (digito identificador 4). Seguindo seu subitem ¢.5), verificamos gue o sislema apresenta
registro de intimagio emitida em data anterior & Notificagdo de Lancamento impugnada, conforme
extrato ds fls. 79, Conforme subitem ¢.5.1), deve-se imprimir copia da intimagio (f1s.80) ¢ anexar
a0 processo, encaminhando-o, entio, 3 DR Recife.

Sendo assim, apds a anexago do dossié da malha fiscal ao processo as fls 82/158,
proponho a devolugio do mesmo a DRI/Recife.

A consideragiio superior,

Recife, 19 de outubro de 2012,

Documento assinado digitalmente
Cristiana Bouwman Codeceira
AFRFB - Mat. 16209

De acordo.
Devolva-se o processo para a DRJ Recife.

Documento assinado digitalmente
Romero Maynard de Armuda Faledo
AFRFB - Mat. 881.580

Do exposto, sem razdo a alegacdo do contribuinte de ndo ter sido cumprida a
diligéncia proposta pela DRJ, uma vez que, conforme foi relatado no termo de Informacéo
Fiscal, o caso em analise ndo se enquadra nas hipoteses de revisdo de oficio previstas no artigo
6°-A da IN RFB n° 958 de 2009, com redacdo dada pela IN RFB n° 1.061 de 2010.

A decisdo de primeiro grau manteve a glosa da deducéo das despesas medicas sob
0s seguintes fundamentos (fls. 166/173):

()
Deducéo Indevida de Despesas Médicas

5. Para o deslinde da questdo cumpre informar, que os atos administrativos gozam da
presuncdo de veracidade e legalidade. O Fisco em face de sua imperatividade para
tributar, prevista na Constituicdo Federal e em normas legais, pode exigir, em especial,
que o contribuinte comprove suas dedugBes para fins de Imposto de Renda. Dessa
forma, o 6nus da prova das despesas médicas, caso o contribuinte pretenda deduzi-las,
Ihe pertence. Portanto, cabe a ele trazer aos autos a documentagdo que entenda capaz de
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comprovar seu direito, mas submetida ao critério da autoridade lancadora, de forma a
dirimir os questionamentos acerca dos fatos informados em sua Declaragdo de Ajuste
Anual, conforme determina o art. 73 do RIR/99:

Art. 73. Todas as deduces estdo sujeitas a comprovacdo ou justificacdo, a
juizo da autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relagdo aos rendimentos
declarados, ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, poderao ser glosadas sem a
audiéncia do contribuinte (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

6. Ressalte-se ainda que a legislacdo lista algumas formas para o contribuinte provar o
seu direito a0 mesmo tempo em que permite ao Fisco, a seu juizo, exigir outros meios
de comprovacdo de maneira a firmar sua conviccao frente aos fatos informado.

7. O que importa ao presente julgamento, conforme determina a lei, é que o impugnante
apresente provas de que realmente arcou com tais despesas, tanto que permite que ele
comprove de varias maneiras o seu direito de deduzir. Assim, se o contribuinte pretende
deduzir tais despesas médicas deve agir comprovando a veracidade de suas afirmacdes.
Ressalte-se ainda que a deducdo dessas despesas com salde é uma faculdade do
contribuinte, ou seja, ele ndo est4 obrigada a deduzi-las, mas caso deseje aproveita-las,
deve obedecer, se submeter aos ditames da lei.

8. Destaque-se também que a solicitacdo de documentos, por parte da Receita Federal,
constitui uma obrigacdo acessoria sob responsabilidade do contribuinte, que tem de
manter em boa guarda a documentagdo comprobatéria dos fatos atinentes a seara
tributaria, conforme pode-se extrair das disposi¢cBes do art. 797 do RIR/99. Caso
contrério, ou seja, se fosse adotado o entendimento do contribuinte, tal previséo legal
seria letra morta, pois de que adiantaria exigir a apresentacdo da prova se o 6nus fosse
do Fisco? Assim, ndo procede a afirmacéo do impugnante.

Art. 797. E dispensada a juntada, a declaragio de rendimentos, de comprovantes
de dedugbes e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a
manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderdo ser exigidos
pelas autoridades lancadoras, quando estas julgarem necessario (Decreto-
Lei n° 352, de 17 junho de 1968, art. 4°).

9. Confirmando o entendimento acima, acrescente-se ainda a presente discussao, que
mesmo estando presentes todos 0s requisitos enumerados para os recibos, a legislacdo
tributéria ndo confere aos mesmos valor probante absoluto, pois a ténica do art. 80, § 1°,
inciso 111, do RIR/99, ¢é a especificagdo e comprovacdo dos pagamentos. Tanto que a
norma admite o cheque nominativo como documento comprobatério, por ser prova
cabal de transferéncia de numerarios. Entretanto, ressalte-se que mesmo o cheque pode
ser submetido a justificacdo, quando dlvidas razodveis acudirem ao Fisco sobre a
efetiva prestacéo do servigo, fato que se constitui no substrato material da deducéo.

10. Continuando a presente analise, destaque-se que a fiscalizacdo é permitido exigir
elementos adicionais de prova, a exemplo de cdpias de cheques, comprovantes de
transferéncias e extratos bancérios. Como solucdo alternativa por oportunidade da
impugnacao, o interessado poderia demonstrar a realizacdo do servico através de copias
de exames, laudos, requisi¢fes, prontuarios, fichas de atendimento, extratos bancéarios
ou outros documentos de natureza similar que servissem de sustentacdo ao contetido dos
recibos.

11. Analisando-se os autos, verifica-se que assiste em parte razdo a fiscalizagdo pelas
razBes e motivos a seguir elencados:
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Nome da
Profissional

Valor
Total
(R$)

MOTIVO DA GLOSA

ANALISE

Dra Maria
Aparecida
Vilela
Figueiredo
Abreu

6.000,00

= Diante dos  valores
elevados, foi intimado para
que apresentasse 08
comprovantes bancarios
(chegues nominais, depositos
ou saques correspondentes as
datas  dos  recibos). Em
resposta, o contribuinte
informou que os pagamentos
foram realizados em espécie.
Também apresentou extratos,
entretanto, o contribuinte nio
vinculou a correspondéncia
entre as datas dos saques e as
datas dos recibos.

a) Analisando os autos verifica-se
que o contribuinte anexou recibos
(fls. 25/27). Destes ndo se verifica
quem  foi o  beneficidrio  do
tratamento, conforme exige o art.
&0, §1°, inciso II, do RIR/99. No
entanto, em fls. 39 foi anexada
declaracdo da profissional
informando que o beneficidrio foi o
contribuinte. Acrescente-se  ainda
que o contribuinte apresentou os
extratos  sem  fazer  qualguer
vincula¢o entre as datas dos saques
e as datas das despesas. Ressalte-se
também que em diversos meses do
ano de 2005 a soma dos saques
realizados pelo impugnante ndo foi
suficiente para comprovar o efetivo
pagamento  das  despesas, nos
moldes do art. 80, §1°, incisos Il e
L do RIRM99. Por todo o exposto,
deve ser mantida a glosa no valor de
RS 6.000.00.

Nome da
Profissional

Valor
Total
(R$)

MOTIVO DA GLOSA

ANALISE

Dr Rogério de
Abreu

7.000,00

- Diante dos  valores
elevados, foi intimado para
que apresentasse o5
comprovantes bancarios
(cheques nominais, depositos
ou saques correspondentes as
datas  dos  recibos). Em
resposta, o contribuinte
informou que os pagamentos
foram realizados em espécie.
Também apresentou extratos,
entretanto, o contribuinte ndo
vinculou a correspondéncia
entre as datas dos saques e as
datas dos recibos.

a) Analisando os autos verifica-se
que o contribuinte anexou recibos
(fls. 22/24). Destes ndo se verifica
quem  foi o beneficidrio  do
tratamento, conforme exige o arn.
B0, &1°, inciso II, do RIR/99. No
entanto, em fls. 60 foi anexada
declaracdo do profissional
informando que o beneficidrio foi o
contribuinte. Acrescente-se  ainda
que o contribuinte apresentou os
extratos  sem  fazer  qualguer
vincula¢o entre as datas dos saques
e as datas das despesas. Ressalte-se
também que em diversos meses do
ano de 2005 a soma dos saques
realizados pelo impugnante ndo foi
suficiente para comprovar o efetivo
pagamento  das  despesas, nos
moldes do art. 80, §1°, incisos Il e
L do RIRM99. Por todo o exposto,
deve ser mantida a glosa no valor de
RS 7.000.00.

FI. 211
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Nome da Valor ' {
. Total MOTIVO DA GLOSA ANALISE
Profissional
(RS}
- Diante dos  wvalores|a) Analisando os autos verifica-se
elevados, foi intimado para|que o contribuinte anexou recibos
que apresentasse os|(fls. 14/16). Destes ndo se verifica
comprovantes bancirios|quem  foi o  beneficidrio  do
(cheques nominais, depositos| tratamento, conforme exige o art.
ou saques correspondentes as| 80, §1°, inciso I do RIR/99. Em
datas  dos recibos). Em|sendo assim, resta concluir pela
resposta, o contribuinte | manutencdo da glosa da deducdo
informou que os pagamentos | pretendida  no  valor de RS
foram realizados em espécie. | 10.000,00 em face do
Também apresentou extratos, | descumprimento  dos  requisitos
Dra  Roberta entretanto, o contribuinte ndo | legais. Acrescente-se ainda que o
Graga Ramos [ 10.000,00 (vinculou a correspondéncia | contribuinte apresentou os extratos
Zica entre as datas dos saques e as|sem fazer qualquer vinculagdo
datas dos recibos. entre as datas dos saques e as datas
das despesas. Ressalte-se também
que em diversos meses do ano de
2005 a soma dos saques realizados
pelo impugnante nio foi suficiente
para  comprovar o  efetivo
pagamento  das  despesas, nos
moldes do art. 80, §1°, incisos 1l e
III, do RIR/99. Por todo o exposto,
deve ser mantida a glosa no valor
de RS 10.000.00.
Nome da Valor {
’ Tutal MOTIVO DA GLOSA ANALISE
Profissional
(R$)
- Diante dos  valores |a) Analisando os autos verifica-se
elevados, foi intimado para|[que o contribuinte anexou recibos
que apresentasse os [(fls. 20021). Destes ndo se verifica
comprovantes bancérios |[quem  foi o  beneficiirio  do
{cheques nominais, depbsitos |tratamento, conforme exige o art.
ou saques correspondentes as (80, $1° inciso II, do RIR/S9. No
datas dos recibos). Em |entanto. em fls. 61 foi anexada
resposta, o contribuinte | declaragdo do profissional
informou que os pagamentos | informando que o beneficiario foi o
foram realizados em espécie. [contribuinte. Observa-se ainda em
Também apresentou extratos, [fl. 62 que o contribuinte anexou
entretanto, o contribuinte ndo |dois comprovantes de depdsitos nos
vinculou a correspondéncia |valores de RS 750,00 e RS 700,00
Dr  Everaldo entre as datas dos saques e as |feitos na conta do  profissional.
dos Santos | 5.474,00 | datas dos recibos. Destarte, considerando que existem
Lessa indicios de prova do pagamento das
despesas médicas (comprovantes de
depositos) realizadas pelo citado
profissional, bem como levando-se
em conta que foram desprezadas as
demais despesas médicas por falta
de  comprovagic do  efetivo
pagamento, resta concluir que o
contribuinte teria saldo suficiente
para arcar com os gastos médicos
realizados com o citado
profissional. Por todo o exposto,
deve ser cancelada a glosa no valor
de RS 5.474.00.

12. Cumpre informar ainda que quando se tem a finalidade de utilizar despesas médicas
como deducdo, o contribuinte deve ter em mente que 0 pagamento correspondente ndo
envolve apenas ele e o profissional de saide, mas também a Administracdo Tributaria.
Por essa razdo, deve conservar, além dos recibos, outros meios probantes do pagamento
e da realizacdo do servico. Nesse contexto, o Cddigo Civil, instituido pela Lei n°
10.406, de 10 de janeiro de 2002, ao dispor sobre provas em seu art. 219, afirma que o
teor de documentos assinados (recibos) guarda presuncdo de veracidade somente entre
0s proprios signatarios, sem alcancar terceiros (Administracdo Tributaria) estranhos ao

ato:
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Art. 219. As declaragdes constantes de documentos assinados presumemse
verdadeiras em relacdo aos signatarios.

Paragrafo Gnico. N&o tendo relacdo direta, porém, com as disposi¢cdes principais
ou com a legitimidade das partes, as declaragdes enunciativas ndo eximem 0s
interessados em sua veracidade do 6nus de prova-las.

13. Fundamentando as citadas recusas, destaque-se o art. 80, 81°, incisos Il e Ill, do
RIR/99, ao exigir a comprovacdo do efetivo pagamento e demais formalidades,
conforme segue.

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas,
fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas
com exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentdrias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea
"am).

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao
proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indica¢édo do
nome, endere¢o e niimero de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF
ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ de quem os recebeu,
podendo, na falta de documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo
pelo qual foi efetuado o pagamento;

14. Frente ao exposto, deve-se refazer os céalculos dos valores expressos na presente
notificacdo de langamento nos seguintes termos:

Dascricao Valores apis Notificacio | Valores apis julgamento
1) Tolal dos Rendimantos
[Tributavers Declarados 120.535.13 120.535,13]
[} Omissao da Rendimenlos
Bpurada 0,00 0,00
[3) Tolal das Dedugdes Declaradas 40.229.13 4022912
M) Glosa de Deducdes Indevidas 28.474,00 2300000,
I5) Prev.Oficial sobre Rendimento
Kmitido 0,00 0,00
) Base de Clculo Apurada 108.780.01 103.306.01
[T} Impasto Apurado apas as
lteraches (Caleulado pela Tabela
Prograssiva Anual) 24.330,30 22824 85
I8} Dadugdo de Incentiva Declarada 0,00 10,00
k) Glosa de Deducdo de Incentivo 0,00 10,00
10) Total de Impasto Pago
IDaclarada 16.409,11 16.409.11
11) Glosa de Imposto Pago 0,00 10,00
12) IRRF sobre infragio elou Carné-
Ledo Pago 0,00 10,00
13) Saldo do Imposto a Pagar
Wpurado apds Alleracies 792119 G.415, 84|
14) Impasio a Pagar Declarado 50,84 B0, 84/
15) Imposlo Suplemeantar T 830,35 G325, 00|

16. Por todo o exposto, voto pela procedéncia em parte da impugnagdo apresentada,
para determinar a cobranca do Imposto de Renda Suplementar no valor de R$ 6.325,00
acrescido de Multa de Oficio e de Juros de Mora, conforme legislagéo regente.

()

Com o recurso voluntario o contribuinte ndo apresentou nenhum documento para
contrapor os argumentos da autoridade julgadora de primeira instancia, limitando-se apenas a
afirmar que todas as despesas médicas deduzidas da base de célculo do imposto de renda foram
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devidamente comprovadas mediante recibos e declaracbes subscritas pelos profissionais
prestadores dos servigos.

Todavia, conforme excerto do acorddao reproduzido anteriormente, tais
documentos ndo se prestam para comprovar as despesas médicas e 0s pagamentos declarados.

Ao se beneficiar da deducdo da despesa em sua declaracdo de ajuste anual, o
contribuinte deve se acautelar na guarda de elementos de provas da efetividade dos pagamentos e
dos servicos prestados.

Portanto, sendo seu o dnus probatdrio, ndo pode dele se eximir afirmando que o
recibo de pagamento seria suficiente por si sO para fazer a prova exigida. A comprovacédo do
pagamento da despesa ou alternativamente, a efetiva prestacdo do servico médico, pode ser feita
por meio de receitas, exames, prescricdo médica, laudos, prontuérios de atendimento, dentre
outros.

A proposito, corroborando com tal assertiva, cumpre observar que sobre o tema,
este 6rgdo Colegiado consubstanciou o seguinte entendimento na Sumula CARF n° 180, abaixo
reproduzida:

Stmula CARF n° 180

Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

Para fins de comprovacao de despesas médicas, a apresentacdo de recibos ndo exclui a
possibilidade de exigéncia de elementos comprobatérios adicionais. (Vinculante,
conforme Portaria ME n° 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Por conseguinte, ao contrario do alegado pelo Recorrente ndo ha qualquer macula,
quer seja no lancamento, quer seja na decisdo recorrida, tendo as autoridades lancadora e
julgadora de primeira instancia agido estritamente dentro da legalidade.

Em vista dessas consideracdes, ndo merece qualquer reparo a decisdo recorrida.
Concluséo

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Débora Féfano dos Santos


http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-me-no-12975-sumulas-carf-atribui-efeito-vinculante.pdf

